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RESUMO
Este trabalho apresenta um relato de experiência de um projeto de extensão, intitulado “Família Cidadã: Participando com Familiares do CAPS na implementação dos Direitos em Saúde Mental” do Curso de Pedagogia, da Universidade Federal da Paraíba, na cidade de João Pessoa, nos períodos de 2010.1 e 2010.2. Tal projeto ainda está em andamento, sendo assim, os resultados aqui apresentados são parciais. Tem por objetivo promover encontros onde se reflete sobre questões relativas à saúde mental. Nossas atividades estão sendo desenvolvidas com familiares e usuários do serviço municipal de Saúde Mental CAPS – Centro de Atenção Psicossocial. Como metodologia utilizamos a pesquisa participante. As leituras referentes à família e educação foram embasadas nas discussões de vários teóricos. Como resultados parciais, obtivemos a mobilização social em torno do direito ao passe livre em transportes públicos para os portadores de transtorno mental, a melhoria das instalações físicas do serviço, bem como a organização de uma associação formada por profissionais, familiares e usuários do serviço de saúde mental. Percebemos que o processo educativo promovido nos encontros possibilita a construção de uma cidadania conquistada com lutas pela efetivação da inclusão social dos portadores de transtorno mental.
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INTRODUÇÃO 
No contexto do tratamento dos portadores de transtorno mental no Brasil, encontramos hoje os hospitais psiquiátricos, chamados de manicômios, e os serviços substitutivos. Este primeiro, principalmente após a Segunda Guerra Mundial, é muitas vezes comparado aos campos de concentração, pois os pacientes internados tornam-se vítimas de maus tratos, injustiças sociais, violências e até mesmo levados a morte, devido aos “tratamentos” ali praticados.
Nessas instituições, os pacientes possuem a mesma rotina, são tratados da mesma forma, são separados por sexo, devem fazer o que lhes obrigam e nesse sistema de enclausuramento são cortados os laços com a família e com a vizinhança.
Melman (2001) ao citar Castel (1988), afirma:
Um dos principais interesses do estudo da instituição psiquiátrica está no fato de que ela representa um dos lugares onde se manifesta, sob sua forma menos velada, uma das contradições fundamentais das sociedades modernas: a oposição entre uma ideologia humanista, liberal e racionalizadora, por um lado, e pelo outro, a existência de instancias oficiais que institucionalizam a segregação social e perpetuam as mais absolutistas formas de poder sobre o homem. (CASTEL apud MELMAN, 2001, p.56)
Mas, a partir de meados do século XX, alguns países industrializados começam a reinventar modelos de assistência psiquiátrica, todos eles, movidos por diferentes estratégias e motivos.

Nos Estados Unidos, entre os anos de 1955 e 1985, houve uma diminuição de 80% de internamentos em hospitais psiquiátricos, devido a uma política de redução de despesas.

Na França, em meados da década de 60, surge um modelo de setorização no qual “as equipes psiquiátricas passam a tratar as pessoas segundo uma responsabilização regionalizada.”( MELMAN, 2001, p. 57)
Apesar desse modelo de setorização, na França ainda existem muitos pacientes internos, pois o hospício tradicional continua sendo usado como referencia e ainda é o centro do poder. (MELMAM, 2001)
Na Itália, contrapondo-se tanto ao modelo de setorização francês quanto ao modelo americano poupador de recursos, tivemos sob a coordenação do psiquiatra Franco Baságlia, um movimento de crítica ao modelo institucionalizado, que contou com o apoio de sindicatos, familiares, partidos políticos e organizações não governamentais. Tal movimento conseguiu que em 1979, fosse aprovada a Lei 180 de reforma psiquiátrica.
Para o modelo de psiquiatria italiano, não bastava apenas derrubar os hospitais psiquiátricos, mas sim desmontar a forma de olhar que coisifica o sofrimento psíquico e constrói em torno dessas instituições de saúde, concepções acerca do poder. O modelo italiano propõe deslocar o tratamento da doença mental para o portador da doença, reconstruindo essas pessoas como seres atuantes na sociedade. (MELMAN, 2001) 
Na Inglaterra, após a II Guerra Mundial, foi institucionalizado um programa de desospitalização, que recebeu assistência extra hospitalar e cerca de 30 anos depois, em 1975, foram desativados 90 mil leitos neste país. Esse modelo de comunidade terapêutica conseguiu modificar a visão que se tinha da doença mental como algo incurável, como também modificar a relação entre o médico e paciente. Em 1953 a Organização Mundial da Saúde, sugeriu que esse modelo fosse adotado em todos os hospitais psiquiátricos. (MELMAN, 2001)
O movimento de Antipsiquiatria se inicia na Inglaterra na década de 60, liderado por Laing e Cooper, desqualificando o valor do saber médico no tratamento das doenças mentais, pois concebem que a loucura não pode ser tratada, pois esta é vista como um fato absolutamente social e político presente no mundo ocidental.
Nesse período em que a Inglaterra vive o momento de surgimento do movimento de Atipsiquiatria, o Brasil estava vivendo um período de intensa repressão social: a Ditadura Militar, sendo assim, qualquer movimento era impedido, além do mais, o governos se utilizava dos serviços dos hospitais psiquiátricos para punir, através do enclausuramento e das torturas, os que desobedeciam as ordens estabelecidas. 

Dessa forma, o número de internações nos hospícios em nosso país, triplicou nesse período, foram internos os cabeludos, os presos políticos, os drogados, e todos aqueles que não se encaixavam nas normas. (CARRANO, 2001) 
Em 1978 aconteceu em nosso país, o V Congresso Brasileiro de Psiquiatria, que trouxe discussões acerca da saúde mental e sobre o regime político nacional. No ano seguinte, aconteceu em São Paulo, o I Encontro Nacional do Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental- MTSM, trazendo reflexões sobre a necessidade de uma articulação mais aprofundada com outros movimentos sociais. Em Belo Horizonte, aconteceu o III Congresso Mineiro de Psiquiatria que, juntamente com o MTSM, propôs trabalhos "alternativos" de assistência psiquiátrica. (Lüchmann; Rodrigues, 2007)
A Ditadura Militar se encerra em 1985 e em 1987, devido à abertura política, o movimento da Luta Antimanicomial, é organizado, reunindo familiares, profissionais e portadores de sofrimento psíquico, após a I Conferência Nacional de Saúde Mental e do II Congresso Nacional dos Trabalhadores de Saúde Mental, em Bauru-SP, onde é criado, o “Manifesto de Bauru” que, de acordo com Silva (2003), pode ser considerado um documento de fundação do movimento antimanicomial.  
De acordo com Lüchmann; Rodrigues (2007) “a partir deste manifesto, surge a Articulação Nacional da Luta Antimanicomial”, pois esse movimento passou a contar com a participação de vários atores, como familiares e usuários e não apenas trabalhadores como outrora. 

A reivindicação da Luta Antimanicomial de fechamento dos manicômios, só passa a ser atendida no Brasil, a partir da década de 1990, quando o governo federal adere à política neoliberal. Nessa política a saúde passa a ser vista como um gasto do Estado e não como um direito social, assim ocorre a diminuição de internação em hospitais psiquiátricos, passando essa política a representar redução de gastos aos cofres públicos.
Nessa nova configuração da política de saúde mental, a família passa a ser a responsável pelos cuidados, devendo receber uma ajuda financeira do governo para suprir os gastos com esse cuidado, muito embora  o programa  “De volta para casa”  seja muito restrito, atinge apenas os municípios que se habilitam nesse programa e é destinado para “pacientes “internos há mais de dois anos em manicômios de forma ininterrupta e garante um subsídio que sequer corresponde a um salário mínimo e por apenas um ano, podendo ser renovado por mais um ano, caso a equipe supervisora entenda que ainda permanece sendo necessário para o processo de atenção psicossocial  deste usuário.
Em 6 de abril de 2001 é instituída a Lei Nº. 10.216 que propõe a substituição de hospícios por serviços alternativos, como o CAPS- Centro de Atenção Psicossocial, oferecido pelo município, formado por uma equipe multidisciplinar, cuidando do doente mental ao mesmo tempo em que tenta, aos poucos, inserí-lo na sociedade.
Agora, com a presença do doente mental na comunidade, os técnicos da saúde mental começaram a perceber a necessidade de criação de processos terapêuticos mais eficazes, pois as necessidades do mesmo no cotidiano da vida em sociedade são mais complexas, como afirma Melman: 

Os técnicos foram impelidos a uma reflexão e a uma revisão de suas teorias e práticas. A nova situação impunha desenvolver estudos que passassem a investigar novos cenários, organizados em torno da interação dos atores envolvidos: usuários, familiares, técnicos e o restante da sociedade. (MELMAN, 2001, p.61)
O serviço CAPS, conta com a atuação de vários profissionais, tais como, psiquiatras, psicólogos, assistentes sociais, educadores físicos, pedagogos, entre outros. Nesse serviço é desenvolvido além de consultas psiquiátricas, terapias de grupo, oficinas culturais e educativas, etc.

É importante ressaltar que a atenção do serviço CAPS não está voltada apenas para o paciente, mas também para o familiar cuidador. Este também passa a receber acompanhamento já que a família também é passível de adoecimento e enfrenta dificuldades de naturezas diversas ao se deparar com a situação de possuir um familiar adoecido, pois a rotina muda e em momentos em que a doença se encontra em fase de grande sofrimento socio-psiquico, grandes são as dificuldades e os obstáculos para o melhoramento do doente.
Quanto ao papel que a família desenvolve, no que diz respeito à saúde mental, por um lato temos os estudos de Laing com famílias de pacientes esquizofrênicos, culpando a família pelo adoecimento desse membro mais frágil, pois esta não era capaz de cuidar do seu desenvolvimento de forma eficiente. (MELMAN, 2001). 
Todavia alguns teóricos ampliam as críticas e não se restringem apenas à família, mas à estrutura familiar pois  “A unidade familiar nuclear burguesa era concebida como uma forma estrema e aperfeiçoada de impedir encontros, e como instrumento de ampliação do poder efetivo da classe dominante na sociedade capitalista.” (COOPER apud MELMAN, 2001, p. 68)
Uma pesquisa sobre autoridade e família, realizada pelo Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt, levou Fromm a afirmar que o pai reflete o autoritarismo e a repressão das relações sociais das classes, como esclarece Canevacci: 
A família faz com que a violência objetiva das relações sociais não manifeste diretamente a sua brutalidade, mas o faça através da interiorização da obediência a um sistema hierárquico e autoritário desde a infância; predispõe, portanto a uma captura inconsciente da subjetividade.  (CANEVACCI, 1985, p 164)

 Por outro lado, Freud em sua teoria denominada Psicanálise, afirma que a criança deve aprender a dominar os instintos, mas a repressão dos impulsos, se ocorrer de forma excessiva, pode dar origem a distúrbios neuróticos, mesmo assim as práticas educativas não-repressivas não podem assegurar que as neuroses sejam evitadas, mas a repressão dos impulsos é necessária para que o indivíduo viva bem em sociedade. (KUPFER, 1992)
Se por um lado temos a família como causadora do adoecimento psíquico, por outro temos a repressão como necessária. Mas o fato é que a família agora como a cuidadora enfrenta dificuldades e muitas vezes não sabe como lidar com essa nova situação. Além do mais, os médicos muitas vezes não explicam a família o significado do diagnostico nem muito menos os efeitos colaterais que determinados fármacos irão causar. A família e o doente mental também têm que enfrentar o preconceito causado pela inserção do doente mental na sociedade, tendo este ficado durante séculos estigmatizado e excluído do convívio social. 
É a partir dessa necessidade de atenção às famílias que nasce o projeto de extensão “Família Cidadã: Participando com Familiares do CAPS na implementação dos Direitos em Saúde Mental”, do curso de Pedagogia, da Universidade Federal da Paraíba, num CAPS, na cidade de João pessoa, defendendo a concepção de que a educação constitui um direito de todos, durante toda a vida, e deve acontecer em diferentes espaços sociais. 

De acordo com as diretrizes de Pedagogia, o pedagogo está apto a “Trabalhar, em espaços escolares e não-escolares, na promoção da aprendizagem de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano, em diversos níveis e modalidades do processo educativo” (Título IV - Art. 5º da RESOLUÇÃO CNE/CP Nº 1, DE 15 DE MAIO DE 2006)
Desse modo o espaço do CAPS tornou-se palco para atividades educativas, sendo os familiares e usuários, os portadores de transtorno psíquico, alvo de uma ação pedagógica.
DESCRIÇÃO METODOLÓGICA 
Como metodologia para o desenvolvimento das nossas atividades, utilizamos a Pesquisa Participante. 
Esta metodologia consiste numa atividade educativa de investigação e ação social, onde os participantes dessa investigação, os marginalizados, analisam a sua própria realidade para depois transformá-la, de forma que beneficiem a si mesmos, ou seja, a comunidade a qual pertencem.

Esse conhecimento produzido se deve a união do professor, aluno ou intelectual, comprometido com a causa popular, e os grupos populares. Como esclarece Brandão:

Conhecer a sua própria realidade. Participar da produção deste conhecimento e tomar posse dele. Aprender a escrever a história de classe. Aprender a reescrever a História através da sua história. Ter no agente que pesquisa uma espécie de gente que serve.  Uma gente aliada, armada dos conhecimentos científicos, que foram sempre negados ao povo, àqueles para quem a pesquisa participante – onde afinal pesquisadores-e-pesquisados são sujeitos de um mesmo trabalho comum, ainda que com situações e tarefas diferentes – pretende ser um instrumento a mais de conquista popular. (BRANDÃO, 1984, p. 11)
As nossas atividades se iniciaram em 2005, com um grupo de famílias de usuários do CAPS Caminhar, no bairro do Valentina de Figueiredo. Em 2010 esse CAPS foi transferido para o bairro dos Bancários.
Essas atividades se constituíram em oficinas, realizadas quinzenalmente, onde participaram familiares dos usuários do serviço, um profissional também do serviço, que nos acompanhou, a professora da universidade, coordenadora do projeto, uma aluna bolsista e algumas voluntárias.

Para fundamentar as discussões, foram apresentados a letra de uma música, ou um desenho que representasse a família, feito pelo próprio familiar, entre outros materiais.
Nesses encontros, trazíamos um tema, para que fosse discutido com o grupo. Esses momentos foram de trocas de experiência, desabafo, como também de aprendizagem.

RESULTADOS
A partir das oficinas, realizadas com o grupo de familiares, surgiu a Associação Caminhando, formada por profissionais, familiares, amigos e usuários do serviço, com o intuito principal de lutar por direitos no campo da saúde mental.
A partir da organização dessa associação, foi possível que os familiares, se unissem com o mesmo objetivo: lutar por direitos para que seja efetivada a inclusão social dos portadores de transtorno psíquico.

Através dessa luta, utilizando-se de abaixo-assinados e mobilizações foi conquistado um prédio, com melhor infra-estrutura para o serviço.

Também foi organizada uma feijoada, para arrecadar fundos para a associação, possibilitando assim, que essa fosse registrada.

Como resultado, também podemos citar, a participação de familiares e usuários como representantes da associação na I Conferencia Municipal de Saúde Mental de João Pessoa “Saúde Mental, Direito e Compromissos de Todos: consolidar avanços e enfrentar desafios”, como também na “III Conferencia Estadual de Saúde Mental- Intersetorial”. Também pudemos contar com a participação de um usuário, membro da associação, na Conferencia Nacional de saúde Mental, que aconteceu em Brasília, em 2010.
Foi organizada uma palestra no CAPS, por sugestão dos associados, que teve como palestrante um advogado, para esclarecer assuntos relacionados à cidadania e direitos em saúde mental. Nessa ocasião os familiares como também os portadores de transtorno psíquico puderam conhecer mais sobre o tema da palestra como também tirar suas dúvidas e compartilhar suas dificuldades na efetivação dos direitos através dos benefícios.
Para nós, estudantes do curso de Pedagogia e profissional da academia, a realização desse projeto possibilitou relatar essa experiência em eventos acadêmicos regionais, nacionais e internacionais, onde houve o compartilhamento do conhecimento.

Além disso, foi organizado um grupo para se dirigir a Câmara Municipal dos Vereadores, com o intuito de reivindicar o passe livre em transportes públicos para os portadores de doença mental, usuários do serviço municipal de saúde, como também para o seu familiar cuidador, quando se fizer necessário esse acompanhamento.
Essa luta pelo passe livre, atualmente, consiste em um projeto de lei apresentado na Câmara dos Vereadores, esperando ser votado.

No período que antecede as eleições, alguns candidatos a cargos políticos compareceram a associação para apresentarem as suas propostas no campo da saúde mental. Com o objetivo de promover um momento de esclarecimento político, será organizado na UFPB, antes das eleições, um debate entre candidatos a deputado estadual, para que o público em geral e principalmente as pessoas envolvidas com a saúde mental, desde estudantes, professores, familiares e usuários, possam conhecer as propostas de tais candidatos.

CONCLUSÃO

A extensão contribui para que o conhecimento produzido na academia seja utilizado em benefício das pessoas, como também faz com que essas mesmas pessoas se percebam como colaboradoras desse conhecimento produzido.

Este projeto, especificamente, contribuiu para que nós, estudantes do curso de pedagogia, pudéssemos ter uma experiência educativa fora do espaço escolar e do ensino sistematizado, onde a família assume papel central no contexto educativo, fazendo-nos percebê-la como agente de conquistas sociais, voltada para solução de problemas que as afligem. Nesse sentido, a partir de dificuldades enfrentadas pelos membros, foi possível organizá-los essa instância política, que atua como um movimento em busca de efetivação da política de saúde mental.

Para a comunidade, especificamente a que está ligada ao serviço municipal de saúde, formada por familiares, usuários e/ou profissionais, a educação contribuiu para o esclarecimento de que é possível conquistar, através da mobilização social organizada, pois para a efetivação dos direitos, muitos são ainda os desafios da inclusão social para os portadores de transtorno mental.

Essa efetivação da inclusão só será possível, quando as mentalidades a respeito da loucura mudarem e quando o serviço de saúde mental for melhorado, possibilitando aos usuários um tratamento digno e ás famílias um cuidado eficaz.
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